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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva


Secretaria de Gestão Corporativa

Diretoria de Administração e Logística

Coordenação-Geral de Compras, Licitações e Contratos
Coordenação de Atas e Contratos

Publicação de Portaria de Fiscalização
 
 

PORTARIA Nº 3.318, DE 29 DE MARÇO DE 2021

 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA

- ME, tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art.
23, inciso IV, do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, da Instrução Normativa nº 1, de 4 de
abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, e o que consta dos Processos
nº 19974.101262/2019-20 e 19974.101476/2019-04,

 

RESOLVE:

Art.  1º  Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento do Contrato Administrativo nº 41/2019 firmado com a empresa Claro
S/A, cujo objeto consiste na prestação de serviços de computação em nuvem, sob demanda, incluindo
desenvolvimento, manutenção e gestão de topologias de aplicações de nuvem e a disponibilização
continuada de recursos de Infraestrutura como Serviço (IaaS) e Plataforma como Serviço (PaaS) em nuvem
pública, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

 

I - GESTORES DO CONTRATO:​

TITULAR: Eleidimar Odilia Isaque da Silva, SIAPE:  1774903, CPF: 854.616.541-91,  E-
mail: eleidimar.silva@economia.gov.br, Telefone: (61) 2020-2576; e

SUBSTITUTO:  Francisco Davi de Lima,  SIAPE:  1272446, CPF:  003.822.691-01,  E-
mail: francisco.d.lima@economia.gov.br, Telefone: (61) 2020-2363 / 2012.

 

II – FISCAIS TÉCNICOS:​

TITULAR:  Fábio Hitsuki Nitto,  SIAPE:1102872,  CPF:  013.344.861-40,  E-
mail: fabio.nitto@economia.gov.br,Telefone: (61) 2020-2363 / 2012 .

SUBSTITUTO: Leandro de Almeida Rodrigues, SIAPE: 1828251, CPF:012.533.716-79, E-
mail: leandro.a.rodrigues@economia.gov.br, Telefone:(61) 2020-2363 / 2012.

 

III - FISCAl REQUISITANTE:​

TITULAR: Fernando Kleber de Araujo Souza, SIAPE: 6148182, CPF: 274.049.515-34,  E-
mail: fernando.k.souza@economia.gov.br, Telefone: (61) 2020-2188.

 

IV – FISCAIS ADMINISTRATIVOS:​
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TITULAR:  Marco Aurélio Pacheco Cataneo,  SIAPE: 1237500, CPF:  611.045.581-49, E-
mail: marco.cataneo@economia.gov.br,  Telefone: (61) 2031-8225;

SUBSTITUTA:   Isadora Martins Costa Reis,    SIAPE: 1271715, CPF:  985.505.943-34, E-
mail:  isadora.costa@economia.gov.br, Telefone: (61) 2031-8231; e

TITULAR:     Denio Gomes de Lima,    SIAPE: 16578410, CPF:  326.508.501-59, E-mail: 
denio.lima@economia.gov.br, Telefone: (61) 2031-8205.

 

                       Art. 2º São competências da Equipe de Fiscalização do Contrato, dentre as previstas na
legislação mencionada:

 

I– Elaborar o Plano de Inserção da Contratada, contemplando, no mínimo:

  a) repasse à Contratada dos conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao
fornecimento de bens; e

 b) disponibilização de infraestrutura à Contratada, quando couber.

II – Elaborar o Plano de Fiscalização da Contratada, contemplando, no mínimo:

  a) refinamento dos procedimentos de teste e inspeção detalhados no Modelo de Gestão do
Contrato, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;

  b) configuração e/ou criação de ferramentas, computacionais ou não, para implantação e
acompanhamento dos indicadores; e

 c) refinamento ou elaboração de Listas de Verificação e de roteiros de testes com base nos
recursos disponíveis para aplicá-los.

III – Realizar reunião inicial convocada pelo Gestor do Contrato, com a participação dos
Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato, da Contratada e dos demais intervenientes por
ele identificados, cuja pauta observará, pelo menos:

 a) a presença do representante legal da Contratada, que apresentará o preposto da mesma;

 b) a entrega, por parte da Contratada, do termo de compromisso e do termo de ciência, caso
previsto contratualmente; e

 c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do Contrato.

IV – Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias
ao bom andamento dos serviços;

V – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

VI – Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento do Contrato.

 

Art.  3º  São  competências  do  Gestor   do  Contrato,  dentre  as  previstas  na  legislação
mencionada:

I – Manter  o  Histórico  de  Gestão  do  Contrato,  contendo  registros  formais  de  todas  as
ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica;

II – Encaminhar as demandas de correção à Contratada, pessoalmente ou por delegação de
competência ao Fiscal Técnico do Contrato, ou encaminhar formalmente, por meio das Ordens de Serviço ou
de Fornecimento de Bens, ou conforme definido no Modelo de Execução do Contrato, ao Preposto da
Contratada;

III – Controlar a vigência do Contrato;
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IV – Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato,
bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que disciplina a matéria;

V – Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com a nota
fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à
Contratada;

VI – Encaminhar à Coordenação-Geral de Compras, Licitações e Contratos proposta de
aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou rescisão do
Contrato, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;

VII – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de
Recebimento Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento;

VIII – Autorizar, ao preposto da Contratada, a emissão de notas fiscais e faturas;

IX – Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato de modo a evitar que seu objeto
seja executado após esgotado seu valor total contratado, para não dar causa ao consequente reconhecimento
de dívida.

§ 1º Caso, no decorrer da execução contratual, se incorra em reconhecimento de dívida,
encaminhar para pagamento com a devida justificativa obrigatória, sujeitando-se ainda à apuração de
responsabilidade de quem der causa.

§ 2º No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na
documentação contida no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Coordenação-Geral de Compras, Licitações e
Contratos, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência do término do contrato, documentação
explicitando os motivos para tal aditamento.

 

Art. 4º São competências do  Fiscal Técnico  do Contrato, dentre as previstas na legislação
mencionada: 

I – Elaborar e assinar o Termo   de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto
resultante de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens;

II – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços
realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de acordo
com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em desconformidade com o
contratado;

III – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, identificar situações de não
conformidade com os termos contratuais;

IV – Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso;

V – Conferir os dados das notas fiscais/ faturas compatibilizando-os com os serviços
prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor do Contrato com vistas ao prosseguimento do
pagamento;

VI – Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, manter permanente vigilância sobre
as obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, bem como as demais
disposições da Lei nº 8.666/1993 que disciplina a matéria;

VII – Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da
Contratada (ficando a verificação da pontuação obtida pela Contratada a cargo do Fiscal Administrativo do
Contrato);

VIII – Apoiar o Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso
para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do Contrato.
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IX- Verificar a aderência aos termos contratuais, providenciando o encaminhamento de
eventuais questionamentos ao setor competente para análise e manifestação, sempre que solicitado pelo
Gestor do Contrato;

X – Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de pagamento, por
meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.

 

Art. 5º São competências do  Fiscal Requisitante  do Contrato, dentre as previstas na
 legislação mencionada:

I – Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços realizados
ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de acordo com os
Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em desconformidade com o
contratado;

II – Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, identificar situações de não conformidade
com os termos contratuais;

III – Em conjunto com o Gestor do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de Recebimento
Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento;

IV – Com o apoio do Fiscal Técnico do Contrato, verificar a manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso
para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do Contrato;

V – Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, manter, conforme o caso, permanente
vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, bem
como as demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que disciplina a matéria.

 

Art. 6º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato, dentre as previstas na
legislação mencionada, e especificamente no que se refere à etapa de monitoramento da execução do objeto
do Contrato, conforme o caso:

I – Verificar a aderência aos termos contratuais, providenciando o encaminhamento de
eventuais questionamentos ao setor competente para análise e manifestação, sempre que solicitado pelo
Gestor do Contrato;

II – Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida pela
Contratada (ficando a habilitação técnica a cargo do Fiscal Técnico do Contrato);

III – Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de pagamento, por
meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.

 

Art. 7º Na falta ou inexistência de designação/indicação de fiscal técnico ou administrativo o
gestor do contrato e seu substituto cumulam, no que couber, todas as competências previstas nesta portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura e revoga as portarias
anteriores.

Art. 9º Publique-se no Boletim Especial de Serviços - e-BPS.

 

 
Documento assinado eletronicamente

JULIANA PINHEIRO DE MELO VILAR FALCÃO
Diretora de Administração e Logística

Documento assinado eletronicamente por Juliana Pinheiro de Melo Vilar Falcão, Diretor(a) de
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Administração e Logística, em 05/04/2021, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14482168
e o código CRC 0B19693D.

 

Referência: Processo nº 19974.101476/2019-04. SEI nº 14482168

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

